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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CLEBER JOSE DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADOS : RODNEY RAMOS COSTA - SP316563

DANIELA APARECIDA PEREIRA GODOY DA SILVA - 
SP501724

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.  ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DOS FATOS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A alegação de violação de domicílio não foi apreciada pelo Tribunal 
de origem, motivo pelo qual não pode esta Corte examinar 
originariamente o tema, sob pena de indevida supressão de 
instância.
2. Hipótese em que a decretação da prisão preventiva está 
suficientemente fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo 
sido ressaltada a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
quantidade de droga apreendida.
3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.  ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DOS FATOS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A alegação de violação de domicílio não foi apreciada pelo Tribunal 
de origem, motivo pelo qual não pode esta Corte examinar 
originariamente o tema, sob pena de indevida supressão de 
instância.
2. Hipótese em que a decretação da prisão preventiva está 
suficientemente fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo 
sido ressaltada a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
quantidade de droga apreendida.
3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEBER JOSE DE 

TOLEDO contra a decisão de fls. 79-82, por intermédio da qual conheci em 

parte do writ e, nessa extensão, deneguei a ordem de habeas corpus.
Consta nos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia 

21/05/2024, e após preventivamente, pela suposta prática do crime de tráfico 
de drogas.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 
origem, que denegou a ordem.
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Nas razões do writ, a parte impetrante sustentou a nulidade das 
provas por violação de domicílio.

Alegou que não se encontram presentes os requisitos autorizadores 
da prisão preventiva.

Requereu, em liminar e no mérito, a revogação da segregação 

processual do réu.

A ordem de habeas corpus foi denegada (fls. 79-82).

Nas presentes razões, o agravante reitera as alegações feitas na inicial 

do writ.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento do recurso pelo Órgão Colegiado, a fim de que haja a revogação da 

sua prisão preventiva.

É o relatório.
 
 

VOTO

A irresignação não prospera.
No tocante à alegação de violação de domicílio, verifico que a matéria 

não foi apreciada pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode esta Corte 
examinar originariamente o tema, sob pena de indevida supressão de 
instância.

No mais, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do 
paciente, ressaltou o seguinte (fls. 19-; grifamos):

 
Na espécie, há prova da materialidade delitiva, conforme auto de 
exibição e apreensão das drogas e laudo de constatação provisória. O 
indiciado foi abordado pelos policiais e com ele foram localizadas 
drogas e petrechos para preparação do entorpecente. Laudo de 
constatação prévio foi positivo para as substâncias cocaína, cocaína 
em forma de craque e maconha (fls. 55/60). Ressalto que se fazem 
presentes indícios suficientes de autoria, bem como prova da 
existência do crime de tráfico de drogas, capitulado no art. 33, Lei nº 
11.343/06,conforme a palavra dos policiais responsáveis pelo 
flagrante, o auto de exibição e apreensão e o laudo de constatação 
provisória da droga. A pena máxima abstrata é superior a quatro 
anos. A conduta do Indiciado é grave, dada a natureza das 
drogas apreendidas, qual seja cocaína e craque, de enorme 
nocividade aos usuários, além de maconha, em grande 
quantidade (13 pedras de craque, 01 pedra de craque, 01 
porção de cocaína, 01 tijolo de maconha e 07 porções de 
maconha), além de petrechos para preparação do entorpecente. 
Ainda que tecnicamente primário, o indiciado admitiu aos policiais que 
estava traficando há quatro meses. Por essas razões, ainda que 
pendente melhor Juízo, a ser feito oportunamente, não parece que será 
aplicável a causa de diminuição de pena do art. 33, §4º da Lei de 
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Drogas em eventual condenação, o que evidencia que sequer pode ser 
alegada ofensa ao princípio da homogeneidade pelo decreto da prisão 
preventiva. O crime de tráfico de drogas é equiparado a hediondo e de 
enorme gravidade, pois, em sua gigantesca maioria, é praticado 
mediante envolvimento em grandes organizações criminosas. Ainda 
que praticado sem violência ou grave ameaça, a traficância financia a 
prática de outros delitos gravíssimos, estes praticados com violência e 
ameaça contra a pessoa. Como último aspecto, resta evidenciada que 
a aplicação de qualquer uma das medidas cautelares estabelecidas no 
art. 319, CPP seria insuficiente em face da conduta do Indiciado, pois, 
ao que tudo indica, apresenta dedicação habitual ao crime e uma vez 
colocado em liberdade, voltará a delinquir.
 
O Tribunal de origem, por sua vez, assim manteve a segregação 

cautelar (fls. 27-28):
 
Ainda que se considere entendimento atual dos Tribunais Superiores 
no sentido de ser possível, em tese, a concessão da liberdade 
provisória a réu preso por delito de tráfico de tóxicos, revela-se 
necessária a manutenção da custódia cautelar quando, como no caso, 
estiverem presentes razões a justificar a decretação da prisão 
preventiva, sem que isso viole, sob qualquer aspecto, o princípio 
constitucional da presunção de inocência, desaconselhando-se a 
imposição de medida cautelar diversa da prisão, pois insuficiente e 
ineficaz na hipótese vertente.
É deveras grave a conduta imputada ao ora paciente, em função da 
grande nocividade para o meio social que ela acarreta, gerando 
expressiva repercussão na saúde pública e atingindo uma infinidade 
de pessoas, além de ser mola propulsora da prática de outras 
diversas infrações penais. Impõe-se ainda anotar ter sido o paciente 
detido ao comercializar uma pedra de ?crack? para Diego, o qual disse 
frequentemente adquirir drogas com ele, ao passo que o paciente 
desde logo admitiu vender entorpecentes naquele local há aproxima 
quatro meses, tendo sido localizadas em sua residência outras 
porções de tóxicos, quais sejam, um tijolo de maconha, sete porções de 
maconha, treze pedras de ?crack? e uma porção a granel de cocaína, 
bem como R$.309,00, o que indica, ao menos a princípio, o 
envolvimento habitual com a criminalidade relativa ao comércio ilícito 
de drogas e evidencia a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agente. Essas circunstâncias revelam ser 
imprescindível a manutenção da prisão cautelar para garantir a ordem 
pública, acautelando-se o meio social, a fim de cessar essa perniciosa 
atividade criminosa.
 
Dos excertos transcritos, reafirmo que a prisão preventiva foi 

suficientemente fundamentada pelo Juízo de primeiro grau, tendo sido 
ressaltada a gravidade concreta da conduta do agravante, evidenciada pela 
apreensão de 188g de cocaína e 576g de maconha. Tal circunstância 
demonstra a periculosidade do agente e é apta a justificar a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública.

Com efeito,
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[a] jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas 
hipóteses em que a quantidade das drogas apreendidas e outras 
circunstâncias do caso revelem a maior gravidade do tráfico, tais 
dados são bastantes para demonstrar a periculosidade social do réu e 
a necessidade de garantir a ordem pública, ante o fundado receio de 
reiteração delitiva (RHC n. 193.876/PR, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
30/4/2024).
 
Exemplificativamente:
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE 
EXPRESSIVA DE DROGA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO.
1. Apresentada fundamentação idônea para a prisão cautelar, 
consistente na gravidade concreta da conduta, evidenciada na 
expressiva quantidade de entorpecente (270 gramas de cocaína), não 
há falar-se em ilegalidade.
[...] 
3. Agravo regimental desprovido (RCD no HC n. 891.933/RJ, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUTORIA. NEGATIVA. 
FLAGRANTE. NULIDADE. SUPRESÃO DE INSTÂNCIA.
[...] 
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a 
decisão que a impôs, o agravante foi flagrado em posse de grande 
quantidade e variedade de substância entorpecente, a saber, 
aproximadamente 318g (trezentos e dezoito gramas) de crack e 422g 
(quatrocentos e vinte e dois gramas) de maconha, além de uma 
balança de precisão. Dessarte, está evidenciada a sua periculosidade 
e a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública.
[...] 
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no RHC n. 192.110/BA, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
 
Dessa forma, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos. Ante o 

exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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